
 

 

Informação aos Sócios 

CADERNO REIVINDICATIVO PARA 2023 
O STT em conjunto com os outros Sindicatos entregou ao Conselho de Administração da 

RTP, o Caderno Reivindicativo com uma proposta de actualização da tabela salarial e 

demais matérias de expressão pecuniária para o ano de 2023. Além de outras matérias 

revistas, destacamos: 

 Tabela salarial e matérias de expressão pecuniária - Aumento salarial na 

tabela e nas cláusulas de expressão pecuniária de 8,5%, com aumento 

mínimo de 100€. 

Para conhecimento, enviamos em anexo a proposta entregue de revisão do clausulado e 

respectiva fundamentação económica. 

 

A revisão do Acordo de Empresa não esgota a acção do STT e não nos pode fazer 

esquecer a necessidade de continuar o processo de revisão das carreiras profissionais 

tendo em vista o suprimento de algumas lacunas e a correcção e aperfeiçoamento de 

alguns aspectos negativos do actual AE nesta matéria. 

Admissões RTP 

STT pede esclarecimentos ao CA 
O STT enviou um ofício ao CA com um pedido de esclarecimento sobre a recente integração 

de trabalhadores nos quadros da Empresa. No ofício questionámos quais os critérios 

utilizados para a selecção dos trabalhadores, designadamente, quais as categorias, sectores 

e locais contemplados. Outras questões foram colocadas como a situação das 

regularizações programadas ainda não efectivadas, bem como, qual o número total de 

trabalhadores que se prevê virem a integrar os quadros, em quanto tempo, para que 

categorias, quais os locais e critério previsto.

Como sempre, contamos com o apoio dos trabalhadores e em particular dos associados do 

STT, pois só em união e com empenho conseguiremos concretizar as nossas mais do que 

justas aspirações. 

 
STT, 88 ANOS DE INTERVENÇÃO, UNIDADE E TRABALHO 

 
A DIRECÇÃO DO STT 
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PROPOSTA DE REVISÃO DO ACORDO DE EMPRESA DA RTP, S.A. 

2023 

  

  

I CLAUSULADO: 

 

CLÁUSULA 3º (Deveres da Empresa) 

 

n) garantir o tratamento equitativo de todos os trabalhadores ao seu serviço, quer em 

termos remuneratórios quer sociais. 

 

CLÁUSULA 13 A (Teletrabalho) 

Aplica-se à empresa o regime de teletrabalho nos termos da lei, nomeadamente no que concerne ao 

valor mínimo fixo do valor da compensação devida ao trabalhador pelas despesas adicionais no valor 

de € 100,00. Este valor deverá ser indexado ao valor da inflação  e ajustado o seu cálculo , 

semestralmente. 

 

CLÁUSULA 16ª (Deslocação em Serviço) 

Nº 3 – Eliminar  

(Eliminar o Quadro C do Anexo IA) 

 

CLÁUSULA 27ª (Intervalo para Descanso ou Tomada de Refeições) 

 

5. Na organização dos horários de trabalho a Empresa compatibilizará os intervalos para 

descanso ou toma de refeição com as horas de funcionamento dos restaurantes ou cantinas 

que funcionem nas suas instalações. 
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CLÁUSULA 30ª. (Trabalho Noturno) 

Considera-se noturno o trabalho prestado no período compreendido entre as 20 horas de um 

dia e as 7 horas do dia seguinte. 

CLÁUSULA 31º (Trabalho Suplementar) 

5. O trabalhador tem o direito à informação sobre a evolução dos seus cômputos trimestrais, 

informação sobre o seu pagamento, bem como à fundamentação escrita da sua não 

validação.  

 

CLÁUSULA 34.ª (Direito a Férias) 

 

1. Todos os trabalhadores têm direito a um período de férias remuneradas em cada 

ano civil de 24 dias úteis, sem prejuízo de regime legal mais favorável. 

2. Majoração de Férias por Antiguidade na Empresa: 

25 anos: 1 dia  

35 anos: 2 dias  

40 anos e mais: 3 dias  

 

CLÁUSULA 35.ª (Marcação de Férias) 

 

3. Verificando-se a situação prevista no número 1 da cláusula anterior, a Empresa poderá 

distribuir as férias por três períodos, marcando o período mínimo de 21 dias de calendário 

consecutivos entre 1 de junho e 30 de setembro, podendo marcar os restantes dias de férias 

entre 2 de janeiro e 31 de dezembro. A Empresa procurará dar prioridade aos trabalhadores 

com filhos com idade inferior a 16 anos. 

CLÁUSULA 37ª (Alteração de Férias) 

O disposto na cláusula anterior aplica-se igualmente às situações em que por interesse e 

decisão da Empresa forem alteradas ou interrompidas as férias planeadas, mesmo que a 

alteração ou interrupção tenha sido aceite pelo trabalhador. 
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CLÁUSULA 39ª (Remuneração de Antiguidade) 

2. O coeficiente de 0,5% é elevado para 0,75% para os trabalhadores que permaneçam mais 

de seis (6) anos no escalão C do respetivo nível de desenvolvimento ou três (3) anos se se 

tratar do nível de desenvolvimento mais elevado. 

 

4. Os trabalhadores que permaneçam no mesmo nível salarial por um período de três (3) 

anos e que sejam remunerados pelo escalão A ou B acederão automaticamente, findo 

aquele período, ao escalão seguinte do respetivo nível de desenvolvimento. 

5. O valor do subsídio de integração apurado em 2005 e 2006, decorrente da integração do 

vencimento na tabela salarial, deve integrar o cálculo para a remuneração de antiguidade, 

nos termos dos nº1 e nº2. 

CLÁUSULA 40ª (Absorção do subsídio de integração) 

3. Nos casos de promoção/reenquadramento de trabalhadores do escalão C do respetivo 

nível de desenvolvimento que se verifiquem nas situações previstas na alínea b) do nº.1 e na 

alínea b) do nº 2, não pode resultar um incremento salarial na remuneração de categoria 

inferior ao que se verifica numa progressão salarial escalonar, na ordem dos 6%. 

4. A empresa não pode recorrer ao aumento de subsídio de integração para efeitos do 

número anterior. 

 

I. CLÁUSULA 42ª. (Subsídio de Refeição) 

  

1………………………………………………€ 10,00…. 

2………………………………………………€ 14,00…. 

 

6. O subsídio de refeição é atribuído por dia de prestação efetiva de trabalho, sem prejuízo 

do disposto no número seguinte. 

 

7. Será atribuído um segundo subsídio de refeição sempre que a prestação de trabalho 

ultrapasse 10 horas e inclua dois períodos de refeição. 
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CLÁUSULA 46ª. (Remuneração do Trabalho Suplementar) 

  

1. Sem prejuízo de regime legal que seja mais favorável, o trabalho suplementar será 

remunerado com os seguintes acréscimos: 

 

a) dia normal: 50% na 1ª. hora e 75% na 2ª. hora e seguintes; 

b) dias de descanso semanal e feriados: 100%. 

CLÁUSULA 46ª – Eliminar  

(em consequência, do número anterior) 

 

CLÁUSULA 48ª (Subsídio de Transporte) 

 

1 a) Os trabalhadores com remuneração de categoria inferior ou igual ao nível salarial 22 

têm direito a um subsídio de transporte de 50€. 

 

1 b) Os trabalhadores com remuneração de categoria superior ao nível 22 e igual ou inferior 

ao nível salarial 35 têm direito a um subsídio de transporte de 40€. 

 

1 c) Os trabalhadores com remuneração de categoria superior ao nível salarial 35 têm 

direito a um subsídio de transporte de 30€. 

  

CLÁUSULA 49.ª (Utilização de Viatura Própria e Subsídio de Condução) 

 

1. O abono por condução referido no número 6 da cláusula 11.ª é de €0,15 por quilómetro 

percorrido. 

 

2. O subsídio de utilização de viatura própria nas situações de trabalho noturno, a que se 

refere o número 3 da cláusula 45.ª, é de €0,36 por quilómetro. 

3. Os trabalhadores que, de forma sistemática, utilizarem viatura da Empresa para o 

exercício das suas funções, entendendo-se como tal quem mensalmente atinja os 100 Km de 

condução, têm direito a um abono correspondente ao fixado no número 1. 
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4- Com o acordo do trabalhador, a Empresa pode desonerar-se da obrigação prevista no 

número anterior mediante a atribuição a cada trabalhador, por ela abrangido, de um 

subsídio mensal no montante de € 125,00. 

 

CLÁUSULA 51.ª (Abonos por Deslocação em Serviço) 

 

 8. Nas deslocações diárias, temporárias nacionais e ao estrangeiro, os trabalhadores podem 

optar, nas deslocações diárias, temporárias nacionais e ao estrangeiro, por um regime de 

pagamento através de fatura emitida com os dados fiscais da RTP das despesas de refeição 

até ao limite de: 

 

a) Nacional: € 25,00 por almoço e Jantar (€50,00/dia) 

b) Estrangeiro: €45,00 por almoço e Jantar (€90,00/dia) 

 

Nas situações previstas nas alíneas anteriores, a Empresa atribuirá, ao trabalhador, um 

valor de adiantamento com base nos referidos valores, multiplicado pelo número de dias 

previstos para a deslocação.  

Nota: Nas situações em que não seja possível localmente cumprir o regime de deslocação, 

previamente, acordado é possível a transição para o regime normal. 

 

CLAUSULA 62ª. (Seguro de reforma) 

  

Ao abrigo do disposto no nº.6 da cláusula 62ª., propõe-se o aumento da comparticipação 

atual da Empresa, em termos a acordar durante as negociações da presente revisão. 

 

 

 CAPÍTULO X PAPEL SOCIAL DA EMPRESA 

 

CLÁUSULA 68.ª (Conciliação família e trabalho) 

1. Os trabalhadores com filhos que se encontrem em frequência escolar até ao terceiro 

ciclo, têm o direito a um crédito de horas equivalente a 5 dias de trabalho por ano 

para o acompanhamento do progresso escolar, para cada filho. 
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2. O crédito de horas referido no número anterior equivale a 10 dias no caso de o 

menor a cargo ser portador de deficiência. 

3.  Sem prejuízo do estabelecido na lei, os trabalhadores que tenham de dar assistência 

inadiável e imprescindível em caso de doença ou acidente ao cônjuge ou afim na 

linha reta ascendente e descendente em 1.º grau, têm direito a um crédito de horas 

equivalente a 3 dias por trimestre 

4. Os trabalhadores podem ausentar-se ao serviço, sem perda de retribuição, pelo 

tempo estritamente necessário, para se deslocar a consultas ou tratamentos por 

prescrição médica para acompanhamento de filhos menores até aos 16 anos. 

5. Sem prejuízo do serviço poderá ser concedida dispensa, correspondente a meio 

período de trabalho no dia do aniversário dos filhos menores, ou equiparados até 

aos 14 anos, inclusive. Esta dispensa só poderá ser gozada no próprio dia de 

aniversário, não podendo ser transferida para outro dia. 

 

  

Anexo IA – (Regulamento de Horários de Trabalho) 

Artigo 7º.  

 

7. O cumprimento da duração do trabalho será aferido ao mês e disponibilizado ao 

trabalhador através do sistema de assiduidade, em vigor na empresa, sendo as horas em  

débito apuradas no final de cada mês e descontadas no vencimento do segundo mês 

seguinte, caso não tenham sido compensadas no mês imediato àquele em que tenham sido 

prestadas. 

 

Artigo 22º.  

 

A marcação de trabalho ao sábado e domingo, independentemente do número de dias 

utilizados, confere sempre o direito a um subsídio de € 15,00 por cada sábado ou domingo 

de trabalho, desde que o trabalhador preste pelo menos quatro horas de trabalho efetivo. 

  

4 -As presentes atualizações produzirão efeitos a partir de 1 de janeiro de 2023. 
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Artigo 23º 

Os trabalhadores que pratiquem os horários especiais nos termos das clausulas 24º e 25º do 

Acordo de Empresa serão examinados anualmente de 12 em 12 meses pelos serviços de 

medicina no trabalho. 

 

Anexo IB (Regulamento de Deslocações em Serviço) 

ARTIGO 1.º 

4- Eliminar  

 

ARTIGO 5.º 

 

1. Nas deslocações diárias e temporárias o trabalhador tem direito a um acréscimo de 5€ 

por hora completa, ou fração proporcional. 

 

ARTIGO 6. 

 

3. Os trabalhadores não motoristas que, com o seu acordo, nas situações e segundo as 

regras constantes da regulamentação em vigor, incluindo o disposto na cláusula 11.ª, 

número 6 do Acordo de Empresa, conduzam veículos da Empresa para fora da área do seu 

local de trabalho, em regime de acumulação com as suas próprias funções, terão direito a 

um abono de €0,15 por quilómetro percorrido. 

 

Quadro A (Deslocações em Serviço dentro do Território Nacional) 

Diária completa sem alojamento 35€ 

Almoço 17,5€ Partida antes das 13H 

Jantar 17,5€ Chegada depois das 21H 
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Quadro B (Deslocações em Serviço ao Estrangeiro) 

Diária completa sem alojamento 70€ 

Almoço 35€ Partida antes das 13H 

Jantar 35€ Chegada depois das 21H 

Ponto único: Em qualquer dos casos, sempre que o alojamento não inclua pequeno-almoço, 

este deve ser pago pela empresa, ou esta selecionar alojamento que o contemple.  

Artº8 

5- Eliminar 

 

 

ANEXO I C (Plano de Prestação de Cuidados de Saúde) 

 

ARTIGO 11.º Comparticipação nas Consultas 

 

As consultas, independentemente de serem pagas através da Seguradora, nos termos do 

número 2 do artigo 9.º, ou diretamente pelo beneficiário, nos termos do número 4 do 

mesmo artigo, são comparticipadas pela Seguradora nos termos seguintes: 

a) Clínica Geral ..............  €15,00 

 b) Especialidades ........... €17,50 

 

ARTIGO 12.º Comparticipação em Estomatologia e Ortodôncia 

 No tratamento de estomatologia e ortodôncia, a Seguradora comparticipa, por cada ano, 

até ao máximo de €1.500,00 por beneficiário e beneficiário indireto.   

 

 

Consultas e tratamentos efetuados …............ 60%. 
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ARTIGO 13.º Comparticipação em Optometria 

 

 1. Em optometria a Seguradora comparticipa em 60% das despesas efetuadas até aos 

seguintes valores: 

 a) Par de lentes €135,00 

b) Ortóteses € 60,00 

 

 c) Par de lentes progressivas e lentes de contacto €225,00 

 

 

ARTIGO 14.º Comparticipação em Fisioterapia 

 

1. Os tratamentos de fisioterapia de recuperação, que não inclui a ginástica de 

manutenção, são comparticipados em 60% do respetivo encargo e até ao limite 

máximo anual de €650,00. 

 

 

ANEXO III B - Regime Remuneratório de Horários de Trabalho 

 

Aumento (nominal/real) de 2,5% em todos os subsídios de regimes remuneratórios de 

horário de trabalho, aplicado aos limites mínimo e máximo.  

 

 

II. TABELA SALARIAL E DEMAIS MATÉRIA PECUNIÁRIA 

  

1 -TABELA SALARIAL: Aumento de 8,5%., com valor mínimo de 100€ 

  

2 -Para as demais matérias de expressão pecuniária que não sejam expressas em modo 

percentual, propõe-se igualmente um aumento de 8.5%. 
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Notas: 

1- Este documento só inclui propostas de alteração ao Acordo de Empresa, mantendo-se 

todas as restantes matérias em vigor, 

2- A presente proposta de revisão não prejudica o direito de as partes outorgantes 

poderem apresentar, durante o decurso das negociações, outras eventuais propostas 

sobre diversas matérias, quer de clausulado, quer de natureza pecuniária. 

 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 


